
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 376.739 - SP (2016/0285291-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : ROSEMIRO TAVARES MAIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROSEMIRO TAVARES MAIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. ABSOLVIÇÃO. PEDIDO QUE ENSEJA APROFUNDADO REEXAME 
DE PROVA, INVIÁVEL NA VIA DO WRIT. DOSIMETRIA DA PENA. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL 
EM RAZÃO DA NATUREZA E QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - Não se presta o remédio heróico a apreciar questões que envolvam exame 
aprofundado de matéria fático-probatória, como, no caso, a pretensão de absolvição do 
delito previsto no art. 35, caput, da Lei n. 11.343/06.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria 
caso se trate de flagrante ilegalidade e não seja necessária uma análise aprofundada do 
conjunto probatório. Vale dizer, "o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido 
de que, em sede de habeas corpus, não cabe qualquer análise mais acurada sobre a 
dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não evidenciada 
flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da via eleita" (HC n. 
39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU de 11/4/2005).

III - O art. 42 da Lei n. 11.343/06 estabelece que "o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código 
Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e 
conduta social do agente". Na hipótese, realizado tal aumento de maneira proporcional 
e devidamente fundamentada, não se verifica qualquer flagrante ilegalidade passível de 
ser sanada pela concessão da ordem, ainda que de ofício. 

Habeas corpus não conhecido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
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conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 376.739 - SP (2016/0285291-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado de próprio punho por 

ROSEMIRO TAVARES MAIA, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado "como incurso nos 

arts. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/06, às penas de 08 anos de reclusão 

e 800 dias-multa pelo crime de tráfico de entorpecente, bem como 05 anos de reclusão e 

900 dias-multa pela associação, fixado o regime fechado para o desconto das 

reprimendas" (fl. 27).

No julgamento da apelação, o eg. Tribunal de origem, por unanimidade, deu 

parcial provimento ao recurso da defesa, a fim de "reduzir as penas para 05 anos e 10 

meses de reclusão e 588 dias-multa pelo pelo tráfico de entorpecente e 03 anos de 

reclusão e 700 dias-multa pela associação" (fl. 27). Eis a emenda:

"APELAÇÃO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRELIMINAR REJEITADA. AUTORIA 
E MATERIALIDADE COMPROVADAS. PENAS REDUZIDAS. REGIME 
PRISIONAL MANTIDO. FALSA IDENTIDADE E PORTE DE ARMA 
COMPROVADOS. PENAS E REGIME PRISIONAL MANTIDOS. APELOS 
PARCIALMENTE PROVIDOS"     (fl. 30) .

Transitada em julgado a condenação, o impetrante/paciente propôs revisão 

criminal perante o eg. Tribunal a quo, o qual, à unanimidade, a julgou improcedente, conforme 

v. acórdão assim ementado:

"TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO. Ação que espera o 
reconhecimento da contrariedade da condenação em relação às provas 
dos autos em razão da suposta insuficiência probatória.

Impossibilidade. Condenação e confirmação da sentença 
regularmente amparadas nas provas dos autos. Pedido revisional 
indeferido" (fl. 44).

Daí o presente writ, no qual alega o impetrante a ocorrência de 
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 constrangimento ilegal, visto que não há prova concreta a ensejar sua condenação pelo crime 

de associação para o tráfico, contido no art. 35, caput, da Lei n. 11.343/06. Não sendo esse 

o entendimento, pede a redução da sua pena.

Liminar indeferida à fl. 17.

Informações prestadas às fls. 27-62.

Em petição juntada às fls. 64-65, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

registrou que "o paciente ainda parece discordar da condenação e insiste na revisão do 

processo, com sua absolvição, afastamento da associação, ou redução da pena. 

Situação, todavia que parece exigir revolvimento fático-probatório, difícil de ser 

realizada pela via do habeas corpus" (fl. 65).

Assim, solicitou "a concessão da ordem de ofício conforme requerida na 

inicial, caso assim entenda V. Exa ou, subsidiariamente, que a presente petição seja 

encaminhada ao E. TJ/SP para, se possível, formação de novo expediente de revisão 

criminal em favor do mesmo, com oportuna abertura de vista à Defensoria Pública local 

para oferecimento de razões" (fl. 65).

O eminente representante do Ministério Público Federal, às fls. 69-72, 

manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 376.739 - SP (2016/0285291-1)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. 
PEDIDO QUE ENSEJA APROFUNDADO 
REEXAME DE PROVA, INVIÁVEL NA VIA DO 
WRIT. DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL EM RAZÃO DA NATUREZA E 
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

I - Não se presta o remédio heróico a apreciar 
questões que envolvam exame aprofundado de matéria 
fático-probatória, como, no caso, a pretensão de 
absolvição do delito previsto no art. 35, caput, da Lei 
n. 11.343/06.

II - A via do writ somente se mostra adequada 
para a análise da dosimetria caso se trate de flagrante 
ilegalidade e não seja necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório. Vale dizer, "o 
entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de 
que, em sede de habeas corpus, não cabe qualquer 
análise mais acurada sobre a dosimetria da 
reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não 
evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a 
impropriedade da via eleita" (HC n. 39.030/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJU de 11/4/2005).

III - O art. 42 da Lei n. 11.343/06 estabelece que 
"o juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e 
conduta social do agente". Na hipótese, realizado tal 
aumento de maneira proporcional e devidamente 
fundamentada, não se verifica qualquer flagrante 
ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da 
ordem, ainda que de ofício. 
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 Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, no que concerne ao pedido de absolvição pela prática do crime 

de associação para o tráfico de drogas (art. 35, caput, da Lei n. 11.343/06), tenho que a 

questão não pode ser objeto de apreciação na estreita via do habeas corpus, pois 

demandaria, impreterivelmente, o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 

inviável em sede de habeas corpus. 

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. VIA 
INADEQUADA. MATERIALIDADE. LAUDO DEFINITIVO. 
EXISTÊNCIA. PERITO AD HOC. IMPEDIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
NÃO INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. ART. 40, VI, DA LEI 11.343/06. VINCULAÇÃO AO 
DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INEXISTÊNCIA. 
REGIME INICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DETRAÇÃO. JUÍZO 
DAS EXECUÇÕES. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
4. O mandamus se presta a sanar ilegalidade ou abuso de 

poder que resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. Não 
cabe nesta via estreita o revolvimento fático-probatório a ensejar a 
absolvição do paciente.

5. Concluído pela Corte estadual, com arrimo nos fatos da 
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 causa, que o paciente se dedicava a atividades criminosas, não incide a 
causa especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em 
sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus.

6. A aplicação da causa de aumento prevista no art. 40, VI, 
da Lei 11.343/06 não guarda relação de dependência com a condenação 
pelo delito de associação para o tráfico (art. 35), sendo que o 
envolvimento de criança ou adolescente, de per si, é circunstância apta a 
ensejar a majoração da pena, dispensado o dolo de se associar com 
estabilidade e permanência. Ademais, inviável perquirir sobre a 
participação ou não do infante nas práticas espúrias, dada a 
impossibilidade de revolvimento fático-probatório no veio restrito e 
mandamental do habeas corpus.

7. A questão do regime inicial não foi apreciada pelo 
acórdão impugnado, o que impede o seu conhecimento por esta Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

8. Encerrada a prestação jurisdicional na alçada de 
conhecimento, cabe ao Juízo das Execuções decidir sobre detração de 
pena (Art. 66, II, "c", da Lei 7.210/84).

9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 324.217/RJ, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 3/12/2015, 
grifei).

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTO DE RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NO WRIT. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. FIXAÇÃO PELA HEDIONDEZ E GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
3. Está pacificado neste Superior Tribunal o entendimento 

acerca da possibilidade de sucessiva prorrogação das interceptações 
telefônicas, desde que devidamente fundamentadas, apesar de o art. 5º 
daquele diploma prever prazo máximo de 15 (quinze) dias para tal medida, 
renovável por igual período (RHC 41.179/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 19/06/2015, e 
HC 210.022/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 05/09/2014).

4. Uma vez declarado pelo sentenciante não ter havido 
"desrespeito aos preceitos contidos na Lei 9.296/96", pois as escutas 
foram autorizadas judicialmente pelo prazo de 15 dias e renovadas por 
igual período, e assegurado pelo Tribunal de origem que as escutas e suas 
prorrogações "foram feitas mediante reiteradas autorizações judiciais" e 
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 "seguiram todas as diretrizes constitucionais e legais para o caso", não se 
divisa qualquer invalidade na prova colhida mediante interceptações 
telefônicas.

5. A via do remédio heroico não é adequada à discussão de 
questões que demandam o reexame do conjunto fático-probatório, tais 
como a análise da pretensão de absolvição delitiva.

6. A fixação da pena-base em seu patamar mínimo 
desmerece a alegação de exacerbação na dosimetria por desrespeito ao 
art. 59 do CP.

7. A Suprema Corte, ao julgar o HC n. 111.840/ES, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 
8.072/1990, com a redação dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado aos condenados por crimes 
hediondos e equiparados, devendo-se observar o disposto no art. 33, c/c o 
art. 59, ambos do Código Penal.

8. A fixação do regime prisional mais gravoso com base no 
preceito reputado inconstitucional (sentença) e na gravidade em abstrato 
do delito (acórdão) denota, in casu, a necessidade de se avaliar, à luz de 
elementos concretos constantes dos autos e observadas as balizas 
delineadas pelos arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, a possibilidade de 
modificação do regime inicial de cumprimento da reprimenda imposta ao 
paciente, afastada a obrigatoriedade de adoção do regime inicial fechado.

9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, ex 
officio, para determinar que o Juízo da execução avalie a possibilidade de 
modificação do regime inicial de cumprimento da reprimenda imposta ao 
paciente, afastada a obrigatoriedade de fixação do regime inicial fechado" 
(HC n. 270.031/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
18/9/2015, grifei).

Ademais, vale ressaltar que as instâncias ordinárias apoiaram-se em robusto 

conjunto probatório para impor a condenação ao paciente, consistente em provas 

testemunhais e documentais, o que não autoriza a revisão das conclusões expostas em sede 

mandamental.

Passo, assim, a analisar o pedido de redução de pena.

De início, impende asseverar que a via do writ somente se mostra adequada 

para a análise da dosimetria da pena, caso se trate de flagrante ilegalidade e não seja 

necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório. Vale dizer, em outras palavras, 

que "[...] o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede de habeas 

corpus, não cabe qualquer análise mais acurada sobre a dosimetria da reprimenda 
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 imposta nas instâncias inferiores, se não evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em 

vista a impropriedade da via eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJU de 11/4/2005).

Ao examinar a dosimetria da pena efetuada na r. sentença, o v. acórdão assim 

estabeleceu:

"Na fixação das penas, a r. sentença comporta alterações.
Quanto ao crime de tráfico, as penas-bases devem ser fixadas um sexto 

acima dos mínimos em razão da quantidade de substâncias apreendidas, posto que 
aquele percentual adotado na r. sentença recorrida, apresenta-se elevado e não 
corresponde a violação causada à sociedade, tornando-se definitiva em cinco anos, dez 
meses de reclusão e pagamento de quinhentos e oitenta e três dias-multa.

A estabilidade e a permanência necessárias à caracterização da 
associação para o tráfico prevista no artigo 35 da Lei de Drogas é extraída das provas 
dos autos, as quais evidenciam que os APELANTES estavam associados para a prática 
do comércio ilícito, cabendo a FRANCISCO o armazenamento das drogas. 

As penas relativas ao crime de associação devem ser mantidas nos seus 
mínimos legais" (fl. 40) .

No que tange ao crime de tráfico de drogas, é cediço que para estes delitos, na 

primeira fase da dosimetria da pena, o Magistrado deve analisar as circunstâncias judiciais 

previstas no art. 59 do Código Penal, conjuntamente com o disposto no art. 42 da Lei n. 

11.343/06, o qual prevê que o juiz na fixação das penas, considerará, com preponderância 

sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 

produto, a personalidade e a conduta social do agente.

Verifica-se na hipótese, do acórdão ora impugnado, que foram apreendidas 

com o paciente "63 cápsulas contendo cocaína em pó, com peso bruto de 89,7 gramas, 

diversas embalagens plásticas contendo cocaína, com peso bruto total de 184,1 

gramas, dois plásticos contendo diversas porções de pedras de “crack”, com peso 

bruto de 101,8 gramas e três invólucros plásticos contendo 12,1 gramas de maconha" 

(fl. 34).

Nota-se, desse modo, que o aumento da pena-base encontra-se devidamente 

justificado e que o quantum de acréscimo (1/6) encontra-se dentro da discricionariedade 

juridicamente vinculada, inexistindo, a princípio, flagrante desproporcionalidade ou ilegalidade 
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 a justificar a sua redução. Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  RECEPTAÇÃO.  
DOSIMETRIA.  PENA-BASE  ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO CRIME. ELEMENTOS NÃO 
INERENTES AO TIPO    PENAL.    REGIME    SEMIABERTO.   
CIRCUNSTÂNCIAS   JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]
-   A   dosimetria   da   pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  

de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por  esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.

-  Não  configura  constrangimento ilegal a exasperação da 
pena-base justificada   pelas  circunstâncias  do  crime,  que  extrapolam 
os elementos inerentes ao tipo penal e revelam maior desvalor da ação.

[...]
- Habeas corpus não conhecido" (HC n. 354.124/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2016).

"HABEAS  CORPUS.  SUCEDÂNEO  RECURSAL.  
INADMISSIBILIDADE.  TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
RECRUDESCIMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
EXORBITÂNCIA DO VALOR DO DIA-MULTA. TEMA NÃO ANALISADO 
PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

[...]
3.  Não  é possível mensurar matematicamente o aumento da 

pena-base, de   forma   a  se  atribuir  igual  acréscimo  de  pena  para  
cada circunstância judicial considerada negativa.

4.  A  lei  confere  ao julgador certo grau de 
discricionariedade na análise  das  circunstâncias  judiciais, sendo assim, o 
que deve ser avaliado  é  se  a fundamentação exposta é proporcional e 
autoriza a fixação da pena-base no patamar escolhido.

5.  A  manutenção  da pena-base em 1 ano, 7 meses e 15 dias 
acima do mínimo legal, pelos maus antecedentes, não se mostra 
desproporcional e  encontra  respaldo  na  fundamentação  exposta,  
mormente  ao  se considerar que o art. 33 da Lei n. 11.343/2006 prevê, em 
abstrato, a pena de 5 a 15 anos de prisão.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 219.226/MS, Sexta 

Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 20/4/2016).

Documento: 1573455 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2017 Página  10 de 4



 
 

 

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, II, DO 
CÓDIGO PENAL. CRIME CONTINUADO. (1) WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. (2) DELITO DE ROUBO 
MAJORADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL VALORADA 
NEGATIVAMENTE. PERSONALIDADE. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. (3) PENA-BASE. 
QUANTUM DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
(4) WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Na linha do entendimento esposado por reiterados 

precedentes deste Tribunal, é permitido ao julgador mensurar com 
discricionariedade o percentual de aumento da pena a ser aplicado, desde 
que seja observado o princípio do livre convencimento motivado.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 338.276/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 25/11/2015).

Portanto, na hipótese, realizado tal aumento de maneira proporcional e 

devidamente fundamentada, não se verifica qualquer flagrante ilegalidade passível de ser 

sanada pela concessão da ordem, ainda que de ofício. Por outro lado, no que tange à 

dosimetria do crime de associação para o tráfico, nada há a ser considerado, tendo em vista 

que a pena foi fixada no mínimo legal, ou seja, em 3 (três) anos de reclusão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0285291-1 HC 376.739 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025548120088260080  10001200800255490000  25548120088260080

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROSEMIRO TAVARES MAIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROSEMIRO TAVARES MAIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1573455 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2017 Página  12 de 4


